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11     II NN TT RR OO DD UU ÇÇ ÃÃ OO   
O presente Relatório tem por objetivo dar a conhecer os resultados da atividade desenvolvida 
pelo Instituto Português de Acreditação, I.P. (IPAC) durante o ano de 2013. 

1.1  Breve análise conjuntural 

O IPAC foi constituído em 2004 pelo decreto-lei n.º 125/2004 de 31 de maio (lei orgânica inicial, 
entretanto revogada conforme indicado abaixo) tendo os correspondentes estatutos ficado 
estabelecidos pela portaria n.º 283/2005 de 21 de março (também atualizada). O IPAC sucedia 
assim ao Instituto Português da Qualidade, I.P. (IPQ) como organismo nacional de acreditação, 
tendo-se autonomizado deste para cumprimento de normativos comunitários. 

O IPAC foi criado em 2004 com uma organização simplificada, com apenas um dirigente (Diretor) 
e integrando apenas um corpo técnico, dado ter ficado obrigado a recorrer aos serviços de apoio 
(financeiros, jurídicos, logísticos, recursos humanos e informática) prestados pelo IPQ. 

A publicação do Regulamento (CE) nº 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho de 9 de 
julho de 2008, estabelecendo um enquadramento legal para o funcionamento da acreditação em 
todos os países da União Europeia, consolidou a atuação do IPAC, pois exigiu que a competência 
para operar a acreditação como um exercício de autoridade pública fosse atribuída a um único 
organismo nacional de acreditação. O Regulamento exigiu ainda que fossem separadas as suas 
funções e atribuições de outras autoridades nacionais, não podendo prosseguir fins lucrativos, 
nem possuir ações ou outros interesse financeiros ou de gestão em organismos de avaliação da 
conformidade, nem competir com estes (ou vice-versa). 

Este Regulamento contém diversas obrigações para Portugal e para o IPAC, nomeadamente a 
obrigação de o IPAC ser membro da infraestrutura europeia de acreditação (European 
cooperation for Accreditation - EA) e submeter-se ao seu sistema de avaliação pelos pares. O 
dito Regulamento obriga ainda a cumprir os normativos aplicáveis (ISO/IEC 17011) para que o 
IPAC seja signatário dos Acordos de Reconhecimento Mútuo da EA. 

Neste sentido, foram revistas em 2012 a sua lei orgânica, constante do decreto-lei n.º 81/2012 
de 27 de março, e os estatutos, conforme portaria n.º 377/2012 de 20 de novembro, passando a 
prever como órgão de direção um Conselho Diretivo composto por um Presidente e um Vice-
Presidente. Foram previstas 4 unidades, sendo uma delas de administração geral e as outras três 
de acreditação para cada um dos domínios operacionais do IPAC. Singularmente, não foi 
consagrada a existência de dirigentes intermédios, pese embora o Conselho Diretivo possa 
designar coordenadores (sem estatuto de dirigente) para as unidades. 

A nomeação do Conselho Diretivo ocorreu em março de 2013 - despachos n.º 4124/2013 de 20 de 
março (Presidente) e n.º 4071/2013 de 19 de março (Vice-Presidente) - tendo sido publicada em 
Diário da República a deliberação n.º 1015/2013 de 3 de maio com a delegação de competências 
do Conselho Diretivo nos seus membros. A nomeação do Fiscal Único foi feita pelo despacho n.º 
12974/2013 de 11 de outubro. 

O IPAC atuou em 2013 como um instituto público, com personalidade jurídica, autonomia 
financeira e administrativa e património próprio, sob a tutela do Ministro da Economia. Face a 
este enquadramento, o IPAC prosseguiu a sua missão de fornecer serviços de acreditação 
reconhecidos internacionalmente, tendo em vista manter a competitividade dos agentes 
económicos que beneficiam das acreditações concedidas. 

http://www.ipac.pt/docs/publicdocs/outros/Regulation_EC_765_2008_(AccreditationMarketSurveillance)_vPT.pdf�
http://www.ipac.pt/docs/publicdocs/outros/DL_81_2012(LO_IPAC).pdf�
http://www.ipac.pt/docs/publicdocs/outros/Portaria_377_2012(EstatutosIPAC).pdf�
http://www.ipac.pt/docs/publicdocs/outros/Despacho_4124_2013.pdf�
http://www.ipac.pt/docs/publicdocs/outros/Despacho_4071_2013.pdf�
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1.2  A atividade de acreditação 

A acreditação consiste num processo de reconhecimento da competência 
técnica de entidades para executarem determinadas atividades de 
avaliação da conformidade. 

Estas atividades de avaliação da conformidade podem consistir na realização de: 
• Ensaios, quer sejam a produtos industriais, ambientais, géneros alimentícios ou de saúde 

humana; estes ensaios, análises e exames podem destinar-se a vários fins, nomeadamente 
para verificar a conformidade com a legislação nacional e comunitária, ou com 
especificações de marcas e normas internacionais para fins comerciais; 

• Calibrações, de padrões e instrumentos de medição; estas calibrações visam demonstrar a 
aptidão dos equipamentos para os fins a que se destinam; 

• Certificação de sistemas de gestão (da qualidade, ambiental, segurança alimentar, inovação); 
a certificação do sistema de gestão visa proporcionar confiança nos resultados da atividade 
certificada, e é feita com base em normas internacionais (e.g. ISO 9001, ISO 14001, ISO 
22000) ou nacionais (NP 4397, NP 4406, NP 4456); 

• Certificação de produtos, que visa demonstrar a conformidade dos produtos (ou processos ou 
serviços) com determinados requisitos, estabelecidos em normas ou normativos 
internacionais, ou pelo próprio organismo certificador; 

• Certificação de pessoas, que atesta a competência das pessoas certificadas para realizarem 
determinadas atividades profissionais, de acordo com padrões e normas estabelecidas; 

• Inspeções, a produtos, equipamentos, instalações, processos ou projetos, com vista a 
demonstrar a sua conformidade com requisitos gerais ou específicos; a atividade de 
inspeções é normalmente executada com vista a garantir a segurança de pessoas e bens, e 
enquadrada em disposições legais e regulamentares; 

• Verificações EMAS, com vista a avaliar a conformidade de empresas com a legislação 
ambiental e a validar a declaração ambiental e o sistema de ecogestão e auditoria de 
acordo com o Regulamento Comunitário EMAS; 

• Verificações CELE, com vista a verificar e validar a fiabilidade dos dados reportados pelas 
empresas sobre a emissão de gases de efeito de estufa, de acordo com o Regulamento 
Comunitário CELE. 

 

Dado que os organismos de avaliação da conformidade concorrem entre si no 
mercado (nacional e internacional), com um impacto direto na sociedade e na 
economia, foi criado um mecanismo de regulação técnico e não económico, a 
acreditação, que monitoriza a competência técnica desses organismos. 

A acreditação constitui ainda uma ferramenta de racionalização da Administração Pública, 
permitindo delegar tarefas e serviços executados pelo Estado em terceiros, mantendo ao mesmo 
tempo um controlo técnico e independente sobre as prestações de serviço que são delegadas. 
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O desenvolvimento das atividades de acreditação na Europa está ligada à criação 
do Mercado Interno, visando remover barreiras técnicas ao comércio 
intracomunitário através da aceitação mútua de bens e serviços cuja avaliação 
da conformidade tenha sido feita por entidades acreditadas – deste modo a 

acreditação alargou-se a todos os países da União Europeia e dado que a Europa está inserida 
num mercado mundial de bens e serviços, estendeu-se também a todos os países desenvolvidos. 

Para que exista uma aceitação mútua das acreditações entre diferentes países é 
necessário que a acreditação seja efetuada de forma semelhante e equivalente 
nesses países, usando os mesmos critérios e procedimentos, por organismos de 
acreditação que se demonstrem também eles equivalentes. A atividade de 

acreditação rege-se assim pela mesma norma internacional (ISO/IEC 17011). 

Dada a importância e vontade de recurso à acreditação pelas autoridades comunitárias e 
nacionais, foi publicado o Regulamento (CE) nº 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho 
que estabelece um enquadramento legal para o funcionamento da acreditação em todos os 
países da União Europeia e EFTA, visto esta também o ter adotado. 

Existe um sistema de reconhecimento mútuo das acreditações pela 
infraestrutura europeia de acreditação (EA, European cooperation 
for Accreditation) que requer a realização de avaliações pelos pares 
periódicas, bem como a participação em trabalhos de harmonização 

e desenvolvimento da atividade de acreditação. 

Com a globalização do mercado, os acordos iniciais existentes a nível europeu alargaram-se para 
o foro mundial, através dos acordos das confederações internacionais de acreditadores ILAC 
(International Laboratory Acreditation Cooperation) e IAF (International Accreditation Fórum). 

O já referido Regulamento (CE) nº 765/2008 estabelece que as autoridades nacionais da UE são 
obrigadas a reconhecer como equivalentes as acreditações concedidas pelos organismos de 
acreditação signatários do Acordo de Reconhecimento Mútuo da EA. 

A Decisão 768/2008/CE, também integrada no mesmo pacote legislativo comunitário, prevê o 
recurso à acreditação como suporte para a notificação, no âmbito da defesa da marcação CE e 
da livre circulação de produtos no Mercado Interno. 

O Regulamento (CE) nº 764/2008 completa o mencionado pacote legislativo comunitário e 
estipula o reconhecimento mútuo das acreditações concedidas pelos signatários do Acordo de 
Reconhecimento Mútuo da EA também na área não-harmonizada sujeita a regras técnicas. 

O processo de acreditação segue os requisitos internacionais estipulados pela 
norma ISO/IEC 17011, bem como as disposições da EA, ILAC e IAF. Compreende 
uma fase de candidatura, a sua análise, a avaliação da entidade, e a posterior 
decisão de acreditação, seguida de ciclos de monitorização do cumprimento 

continuado dos requisitos de acreditação, com avaliações anuais – todo o processo de 
acreditação está descrito no Regulamento Geral de Acreditação (DRC001), disponível na página 
eletrónica do IPAC, sendo complementado por Procedimentos de Acreditação específicos de cada 
área (Laboratórios, Certificação, Inspeção). 

 

A avaliação da competência técnica da 
entidade para executar as atividades no 
âmbito da acreditação é feita recorrendo a um 
corpo de avaliadores, treinados e qualificados 
pelo IPAC. 

No processo de decisão é tido em conta as 
ações corretivas da entidade, o parecer dos 
avaliadores e outras informações eventuais, 
podendo a entidade avaliada, se quiser, 
recorrer da decisão. 

Com a concessão da acreditação há lugar à 
emissão de um Certificado de Acreditação e do 
correspondente Anexo Técnico, que descreve o 
âmbito concedido. 
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2.1  Recursos Humanos 

2.1.1  Recursos internos 

O IPAC propôs para 2013 o Mapa de Postos de Trabalho abaixo indicado, em conformidade com o 
orçamento aprovado e a nova lei orgânica. 

 
Este Mapa de Postos de Trabalho dá sequência aos anteriores e aos procedimentos concursais 
realizados e correspondentes Contratos de Trabalho em Funções Públicas (CTFP) celebrados ao 
abrigo da Lei 59/2008 de 11 de setembro. 

À data de 31-12-2013 estavam vigentes CTFP por tempo indeterminado com 18 técnicos 
superiores e 3 assistentes técnicos, estando 1 dos técnicos superiores em comissão de serviço 
como dirigente (Vice-Presidente) no serviço e 1 dos assistentes técnicos em mobilidade noutro 
serviço. 

Atribuições / 

Competências / 

Funções

Cargo / categoria
Área de formação académica e/ou 

profissional

N.º de 

postos de 

trabalho

Direção superior de 

grau 1
Presidente Licenciatura 1

Direção superior de 

grau 2
Vice-Presidente Licenciatura 1

Coordenação 

Operacional

Coordenador 

Operacional

Licenciatura em Ciências Físicas, 

Químicas, Biológicas, Naturais ou 

Tecnológicas e correspondentes 

ramos de Engenharia

2

Gestão de 

Desenvolvimento 

Técnico

Técnico Superior

Licenciatura em Ciências Físicas, 

Químicas, Biológicas, Naturais ou 

Tecnológicas e correspondentes 

ramos de Engenharia

1

Gestão de Processos 

de Acreditação
Técnico Superior

Licenciatura em Ciências Físicas, 

Químicas, Biológicas, Naturais ou 

Tecnológicas e correspondentes 

ramos de Engenharia

18

Gestão de recursos 

humanos e 

materiais, apoio 

jurídico e 

contencioso

Técnico Superior Licenciatura em Direito 1

Gestão de Processos 

Administrativos e 

Financeiros

Técnico Superior

Licenciatura em Economia, 

Finanças, Gestão, Contabilidade, 

Administração Pública e áreas afins

1

Gestão de recursos 

informáticos, bases 

de dados, website

Técnico Superior

Licenciatura em Ciências 

Informáticas, Computacionais e 

áreas afins

1

Secretariado Técnico Assistente Técnico 12.º ano 3

Total 29

MAPA de POSTOS de TRABALHO - ANO de 2013
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O Conselho Diretivo foi nomeado na sequência de processo de recrutamento conduzido pela 
CRESAP, conforme consta dos despachos de nomeação n.º 4124/2013 de 20 de março 
(Presidente) e n.º 4071/2013 de 19 de março (Vice-Presidente). 

Relativamente ao preenchimento do Mapa de Postos de Trabalho para 2013, verificou-se que nas 
Unidades de Acreditação ficaram por preencher 2 postos de coordenadores operacionais e 3 
postos de técnicos superiores. Os postos de coordenadores operacionais não foi possível 
preencher por falta de interessados (provavelmente por não terem qualquer equiparação a 
dirigentes intermédios), e 1 dos postos de técnico superior vago resultou da sua nomeação para 
cargo dirigente. Foram efetuadas pesquisas para preenchimento dos outros 2 postos de trabalho, 
nomeadamente por mobilidade, mas que resultaram infrutíferos.  Devido a restrições 
orçamentais, os 3 últimos postos de trabalho para técnicos superiores (administrativo-
financeiros, recursos humanos e jurídicos e informáticos) foram desativados e removidos. 

Este enquadramento resultou numa pontuação de meios disponíveis inferior ao planeado no 
QUAR para 2013 (ver Anexo 5.1 ), o que contribuiu para não se ter alcançado algumas metas. 

 

De acordo com um benchmarking realizado com outros organismos de acreditação, constata-se 
que o n.º de recursos do IPAC é comparativamente muito inferior ao dos nossos homólogos. 

 
Conforme se pode confirmar no quadro acima, que apresenta a comparação de rácios entre nº 
colaboradores e nº clientes para vários organismos de acreditação, conclui-se que para o IPAC 
este rácio está perto de 40, enquanto nos restantes países se situa normalmente entre 10 e 20. 
Face aos nossos homólogos espanhóis, o IPAC deveria ter o dobro dos recursos humanos atuais, 
para poder apresentar a mesma capacidade e rapidez de resposta e se compararmos com os 
homólogos da Europa Central, deveria ter o triplo. 

 

A distribuição dos recursos humanos do IPAC por sexo e por faixa etária (ver figuras abaixo) 
mostra uma população maioritariamente feminina e relativamente jovem. 

   
A atividade de acreditação tem um grande nível de tecnicismo, o que está patente no elevado 
nível de habilitações dos seus colaboradores (ver quadro abaixo) e na sua diversificação por 
várias áreas científicas – nota: as habilitações indicadas abaixo são pré-Bolonha e incluem os 
assistentes técnicos para além dos técnicos superiores. 

Clientes (C) 173 311 380 587 590 737 743 1519 1768

Pessoal (P) 12 28 24 85 23 36 20 84 129

Racio (C)/(P) 14 11 16 7 26 20 37 18 14
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A taxa de colaboradores com formação superior em 2013 foi de 95% e a taxa de colaboradores 
com mestrados e pós-graduações foi de 52%. 

 

Foi delineado um programa de formação dos colaboradores para 2013, tendo sido realizadas as 
seguintes ações: 
• Noções básicas de emissões gasosas – 10 colaboradores 
• Estimativa das Incertezas em Calibração – 10 colaboradores 
• EA Training ISO/IEC 17065:2012 – 2 colaboradores 
• Encontro de Verificadores EMAS v- 2 colaboradores 
• Encontro de Verificadores CELE – 1 colaborador 
• Workshop on ISO/IEC 17021 – 2 colaboradores 
• Tacógrafos Analógicos, Digitais e Limitadores de Velocidade – 1 colaborador 
• Higiene e Segurança no Trabalho - Análise de Riscos de Centros de Inspeção – 1 colaborador 

Foram adiadas 3 ações para 2014, anulada 1 ação originalmente inscrita por se ter considerado 
desnecessária, e acrescentadas ações externas que não estavam inicialmente previstas – houve 
ações que não se realizaram em 2013 por a entidade formadora não as ter efetuado ou por 
indisponibilidades internas que conduziram à não participação em todas as ações previstas. 

O grau de cumprimento do plano de formação foi de 75%, tendo 76% colaboradores participado 
em pelo menos 1 ação de formação. 

Os colaboradores estiveram ainda envolvidos e participaram em ações de formação e 
harmonização com os avaliadores externos do IPAC e que são apresentadas noutra secção. 

 

Face ao reduzido número de colaboradores, o IPAC está dispensado de apresentar Balanço Social. 

2.1.2  Serviços de apoio 

O IPAC não recrutou em 2004 e nos anos subsequentes os recursos humanos necessários para 
realizar os serviços de apoio à atividade operacional, nomeadamente na área financeira, 
informática, recursos humanos e logística, por estar determinado no decreto-lei n.º 125/2004 de 
31 de maio, que o IPAC os contrataria ao IPQ. Por este motivo, o IPAC não tinha em 2013 pessoal 
afeto a estas atividades, e embora tenha previstos os correspondentes postos de trabalho no seu 
Mapa de Pessoal, as restrições impostas impediram o seu recrutamento, o que levou a prolongar 
a situação contratual anterior com o IPQ para não paralisar a atividade e a execução da missão. 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Secundário
Bachalerato
Licenciatura

Pós-Graduação
Mestrado

Doutoramento

Qualificação dos recursos humanos



RELATÓRIO 
ANUAL DE 

2013 

 

 
 

 Pág. 9 de 46 

2.1.3  Recursos externos 

O IPAC recorre a uma Bolsa de Avaliadores, para realizar as avaliações das entidades acreditadas 
recorrendo a um processo de qualificação específico, conforme requerido normativamente. 

 

A Bolsa de Avaliadores do IPAC 
integra todos aqueles que 
colaboram com o IPAC na 
execução das avaliações, 
nomeadamente Avaliadores 
Coordenadores, Avaliadores 
Técnicos, Peritos e Testemunhas. 

55 pessoas estavam qualificadas 
como Avaliadores Coordenadores 
e reuniam um total de 
149 qualificações distintas, como 
apresentado na figura ao lado – 
cada avaliador coordenador está 
qualificado para pelo menos um 
esquema de acreditação, havendo 
50 pessoas com múltiplas 
qualificações. 

 

A Bolsa de Avaliadores do IPAC 
integra também os Avaliadores e 
Peritos Técnicos, bem como 
Testemunhas, num total de 
345 pessoas e 592 qualificações 
distintas. 

Na figura ao lado estão 
apresentadas as qualificações 
existentes no final de 2013, 
distribuídas pelos esquemas de 
acreditação. Salienta-se a 
preponderância de avaliadores 
para laboratórios de ensaios, 
certificação de sistemas de gestão 
e de produtos, refletindo a 
diversidade de áreas técnicas em 
que o IPAC atua. 

A Comissão de Gestão da Bolsa de Avaliadores reuniu-se 15 vezes em 2013, das quais 
resultaram 70 novas qualificações e 81 desqualificações. Procedeu-se ainda à requalificação de 
avaliadores, com exame escrito, para as novas versões das seguintes normas de acreditação: 
• ISO/IEC 17020:2012 
• ISO/IEC 17024:2012 
• ISO/IEC 17065:2012 

Foram realizados 8 Encontros anuais com avaliadores em 2013 para harmonização e atualização 
de metodologias e critérios de acreditação, tendo sido distribuídos pelos diferentes esquemas de 
acreditação: 2 em Laboratórios, 5 em  Certificação e Verificação e 1 em Inspeção. 

Laboratórios 
(17025) 36

Clínicos 
(15189) 5

Calibração 
(17025) 36

Certificação 
S.Gestão 
(17021) 7

Certificação 
Produtos 
(45011) 8

Certificação 
Pessoas 

(17024) 7

Verificação 
(EMAS) 7

Verificação 
(CELE) 2

Inspeção 
Sectorial 

(17020) 21

Inspeção de 
Veículos 

(17020) 18

Avaliadores Coordenadores

Laboratórios 
(17025) 169

Clínicos 
(15189) 19

Calibração 
(17025) 31

Certificação 
S.Gestão 

(17021) 150

Certificação 
Produtos 

(45011) 105

Certificação 
Pessoas 

(17024) 28

Verificação 
(EMAS) 17

Verificação 
(CELE) 4

Inspeção 
Sectorial 

(17020) 39

Inspeção de 
Veículos 

(17020) 17

Avaliadores e Peritos  Técnicos
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2.2  Recursos Financeiros 

Desde a criação do IPAC em 2004 que tem sido seguida uma política de autossustentabilidade - 
desta forma foi proposto o orçamento de funcionamento abaixo para 2013, seguindo esse 
princípio. 

 
Os montantes de despesa indicados para o orçamento disponível referem-se aqueles que 
resultam do valor constante na Lei do Orçamento de Estado após a aplicação do decreto-lei de 
execução orçamental e dedução dos correspondentes congelamentos e cativações. 

Estes montantes foram posteriormente alterados no decorrer do ano, conforme consta dos 
resultados indicados na secção 3.2.1 . 
  

510 AUTO-FINANCIAMENTO 2012

ORÇAMENTO DE DESPESA Proposto Disponivel Disponivel
01 DESPESAS COM O PESSOAL             1.087.799 1.087.799 752.743

0101 REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES  882.632 882.133 599.340
0102 ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS      20.000 20.000 30.000
0103 SEGURANÇA SOCIAL                   185.167 185.666 123.403

02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS       1.496.687 993.016 1.503.250
0201 AQUISIÇÃO DE BENS                  30.050 25.070 3.250
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS              1.466.637 967.946 1.500.000

04 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES           1.127.000 1.127.000 1.235.000
0403 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL              1.100.000 1.100.000 1.200.000

0409 RESTO DO MUNDO                     27.000 27.000 35.000
06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES          888.750 800.000 809.127

0602 DIVERSAS                           888.750 800.000 809.127
07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL       49.764 49.764 40.795

0701 INVESTIMENTOS                      49.764 49.764 40.795
TOTAL 4.650.000 4.057.579 4.340.915

ORÇAMENTO DE RECEITA Proposto Aprovado Aprovado
07 VENDA DE BENS E SERVIÇOS 4.650.000 4.650.000 4.450.000

LABORATÓRIOS 2.000.000 2.000.000 1.900.000

ORGANISMOS DE CERTIFICAÇÃO 300.000 300.000 300.000

ORGANISMOS DE INSPEÇÃO 967.000 967.000 1.020.000

MARCA 1.353.000 1.353.000 1.200.000

OUTROS 30.000 30.000 30.000

TOTAL 4.650.000 4.650.000 4.450.000

2013
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2.3  Recursos Materiais 

Tendo o IPAC sido criado em 2004, com sede no concelho de Almada e ficado legalmente 
vinculado à prestação de serviços de apoio pelo IPQ, incluindo a utilização das suas instalações, 
não houve necessidade de constituir património significativo para a operacionalização. 

2.3.1  Instalações 

O IPAC está sedeado no Monte de Caparica, nas instalações do IPQ sitas na Rua António Gião, 
ocupando a ala nascente do 5º piso, no edifício central, ao abrigo de um contrato de prestação 
de serviços entre o IPAC e o IPQ. 

2.3.2  Sistema informático 

Para gerir a atividade de acreditação o IPAC desenvolveu um sistema informático onde regista as 
informações relevantes dos seus processos, e que permite o planeamento de um vasto conjunto 
de avaliações e atividades, bem como visualizar os resultados das mesmas. Este sistema de 
informático está suportado em bases de dados mantidas internamente. 

A gestão financeira e de recursos humanos é também suportada em ferramentas informáticas, a 
cargo do IPQ. 

O IPAC criou e mantém uma página eletrónica (www.ipac.pt) com vista a melhorar o acesso à 
informação por parte dos clientes e partes interessadas, bem como divulgar e publicitar as suas 
atividades e as listas de entidades acreditadas. 

2.3.3  Arquivo 

Para além do sistema informático, o IPAC mantém um arquivo físico das suas atividades, 
incluindo pastas para cada processo de acreditação. Existe igualmente um arquivo de processos 
individuais de cada avaliador, o qual pode ser consultado pelos próprios para verificação e 
atualização dos dados. 

Estes arquivos são essenciais para demonstrar perante terceiros a qualidade do trabalho do IPAC, 
a conformidade do mesmo com as disposições aplicáveis e justificar a sua atuação. 

http://www.ipac.pt/�
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2.4  Recursos Organizacionais 

2.4.1  Estrutura 

De acordo com o Regulamento (CE) 765/2008, o IPAC tem de implementar e manter uma 
estrutura imparcial e independente, mas que permita o envolvimento das partes interessadas, 
bem como um sistema de gestão – estes requisitos são também exigidos pela norma 
ISO/IEC 17011, indispensável para o reconhecimento internacional do IPAC. 

O Conselho Diretivo nomeado em 2013, implementou uma estrutura (abaixo) que embora possua 
afinidades com a anterior, está conforme com a atual lei orgânica e estatutos. 

 
2.4.2  Comissões IPAC 

A Comissão Consultiva aconselha no desenvolvimento estratégico do IPAC e na supervisão da 
imparcialidade da sua atuação, reunindo normalmente uma vez por ano. A reunião da Comissão 
Consultiva do IPAC prevista para junho de 2013 foi adiada devido a problemas de saúde do 
Presidente, tendo sido deferida para 2014.  

As Comissões Técnicas de Acreditação permitem a auscultação das partes interessadas 
(designadamente clientes, reguladores e peritos) na operacionalização dos serviços de 
acreditação, reunindo pelo menos anualmente. 

Na área da acreditação de laboratórios estiveram ativas as seguintes comissões: 
• Comissão Técnica de Acreditação de Laboratórios (CTaL), que abrange todas as atividades 

de acreditação (ensaios e calibração) pela ISO/IEC 17025. Reuniu-se em novembro de 
2013. Os seguintes Grupos de Trabalho estiveram ativos nas respetivas áreas: 

- Grupo de Trabalho de Efluentes Gasosos: 2 reuniões 
- Grupo de Trabalho de Ensaios Não-Destrutivos (END): 3 reuniões 
- Grupo de Trabalho da Metrologia Dimensional: 4 reuniões 

• Comissão Técnica de Acreditação de Laboratórios Clínicos (CTaLC), que abrange as 
atividades de acreditação pela ISO 15189. Não foram realizadas reuniões em 2013 devido à 
estabilidade do setor. 

Na área da acreditação de organismos de certificação e verificação esteve ativa: 
• Comissão Técnica de Acreditação de Certificadores (CTaC), que abrange todas as atividades 

de certificação e verificação. Durante o ano de 2013 foram efetuadas 3 reuniões ordinárias 
e 3 reuniões extraordinárias para a divulgação dos novos referenciais de acreditação. 

Na área da acreditação de organismos de inspeção esteve ativa: 
• Comissão Técnica de Acreditação de Organismos de Inspeção (CTaI), que abrange todas as 

atividades de inspeção. Esta Comissão reuniu-se 1 vez (maio de 2013), tendo-se realizado 
1 reunião no âmbito do Grupo de Trabalho relativo às inspeções automóveis. 

Conselho Diretivo

Comissão 
Consultiva

Unidades de Acreditação
[Laboratórios, Certificação e Inspeção]

Gestão de Processos

Comissão de 
Recursos

Comissões Técnicas 
de Acreditação / 

Grupos de Trabalho

Gestão da 
Qualidade

Serviços de apoio
Unidade de 

Administração 
Geral

Gestão da Bolsa 
de Avaliadores

Fiscal Único

Bolsa de Avaliadores e 
Peritos
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2.4.3  Sistema de Gestão 

O IPAC tem implementado um sistema de gestão, conforme requerido pela ISO/IEC 17011, 
coordenado por um Gestor da Qualidade. 

Foram elaborados diversos documentos e procedimentos, centrados num Manual de Gestão – o 
total da documentação do sistema de gestão do IPAC ascende a cerca de 170 documentos. 
Destes, uma parte significativa são públicos, estabelecendo e descrevendo o sistema nacional de 
acreditação, encontrando-se disponíveis na página eletrónica do IPAC. 

Foram desenvolvidos em 2013os seguintes documentos públicos: 
• DRC009 - Procedimento para Acreditação de Verificadores CELE 
• OEC012 - Requisitos Específicos de Acreditação - Laboratórios de Análises Clínicas 
• OEC013 - Requisitos Específicos de Acreditação - Laboratórios de Ensaios de Acústica e 

Vibrações 
• OEC014 - Requisitos Específicos de Acreditação - Organismos Notificados para o Regulamento 

dos Produtos da Construção 
• OEC015 - Requisitos Específicos de Acreditação - Organismos Notificados para a Diretiva 

Máquinas 
• OEC016 - Organismos de Inspeção de Veículos 
• OEC017 - Organismos de Inspeção Sectorial - Processo de homologação de veículos 
• DIC016 - Formulário Específico de Candidatura - Verificadores de Emissões de Gases com 

Efeito de Estufa 

Foram revistos em 2013 os seguintes documentos públicos: 
• DRC002 “Regulamento dos Símbolos de Acreditação” 
• OGC006 “Guia para a Aplicação da ISO/IEC 17020” 
• OEC001 “Organismos de Inspeção Sectorial - Regulamento de atribuição de matrícula a 

máquinas industriais (RAMMI)” 
• OEC002 “Organismos de Inspeção Sectorial - Licenciamento Industrial” 

Foram ainda desenvolvidos 5 novos documentos e revistos 15 documentos internos do sistema de 
gestão. 

Foram também publicadas em 2013 as seguintes Circulares: 
• Circular 01/2013: Acreditação de laboratórios usando os métodos de ensaio do SMEWW 
• Circular 02/2013: Transição para a norma ISO/IEC 17020:2012 
• Circular 03/2013: Processo de transição da acreditação para a ISO/IEC 17024:2012 
• Circular 04/2013: Processo de transição da acreditação para a ISO/IEC 17065:2012 
• Circular 05/2013: Lançamento do sistema de acreditação de Verificadores CELE 
• Circular 06/2013: Implementação dos Estatutos do IPAC 
• Circular 07/2013: Identificação de documentos normativos nos Anexos Técnicos de 

Acreditação - Implementação do Anexo 9 do DRC005 
• Circular 08/2013: Necessidade de indicação da pressão atmosférica na calibração de 

micropipetas 
• Circular 09/2013: Novos símbolos de acreditação para Verificadores Ambientais EMAS 
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2.4.4  Processos de melhoria 

A implementação de uma política de melhoria contínua é plenamente assumida pelo IPAC, pelo 
que a gestão das reclamações fornece orientações valiosas, abrangendo quer a atuação do IPAC, 
quer a atuação das entidades acreditadas. O IPAC tem por política considerar as reclamações 
como oportunidades de melhoria, pelo que agradece o contributo prestado por esta via.  

Durante o ano de 2013 foram rececionadas 15 
reclamações sobre a atuação do IPAC, versando o 
prazo de resposta, a atuação de avaliadores, a 
eleição da CTaL, discordância com uma Circular e a 
atualização de Anexos Técnicos. Encontra-se no 
gráfico ao lado a evolução no passado recente, 
verificando-se uma estabilização. 
• Verifica-se que 86% das reclamações proveio do 

domínio da acreditação de Laboratórios, a que 
não será alheio o facto de aí se situarem a 
maioria dos clientes do IPAC. A proveniência 
dos organismos de certificação e inspeção foi 
de 7% para ambos. 

• Analisadas as reclamações, 10 foram consideradas 
não procedentes por não se considerarem 
justificados ou provados os motivos 
apresentados pelos reclamantes. O IPAC 
identificou 5 situações que careciam de 
implementação de correção e ação corretiva. 

 

 
• O prazo médio de resposta foi de 0,6 

meses e o prazo médio de fecho foi 
de 2,1 meses 

• A percentagem de reclamações face ao 
número de clientes continua a ser 
muito baixa (<2%). 

 

Em 2013 registaram-se 19 reclamações sobre 
entidades acreditadas. Encontra-se nos gráficos ao 
lado a evolução deste tipo de reclamações nos 
últimos anos e a distribuição destas reclamações por 
domínio de acreditação - em ambos os casos não se 
notam alterações significativas. 
• Analisadas as reclamações, 6 foram consideradas 

justificadas, procedendo-se à sua sequência em 
sede de avaliação seguinte e/ou por troca de 
correspondência com os visados, tendo sido 
encerradas.  

• O prazo médio de resposta foi de 1,3 meses e o 
prazo médio de fecho foi de 2,9 meses. 

• Atento o número total de clientes do IPAC e a 
dimensão da sua atuação, concluiu-se que o 
sistema de tratamento de reclamações das 
entidades acreditadas tem-se revelado eficaz. 

 

Foram ainda rececionadas reclamações sobre 
empresas certificadas, as quais são normalmente 
encaminhadas para o organismo de certificação 
respetivo, para que este acione o seu mecanismo de 
tratamento de reclamações – apenas quando este 
mecanismo se revela insuficiente ou inadequado, o 
IPAC intervém sobre o organismo de certificação. O 
IPAC não tem ligação contratual com as empresas 
certificadas, pelo que apenas pode atuar sobre os 
organismos de certificação para que estes atuem 
sobre os seus clientes. 
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2.4.5  Processos de retorno dos clientes 

O IPAC efetua anualmente inquéritos de satisfação aos seus clientes, como meio de monitorizar o 
seu desempenho e estimular a melhoria contínua. Foi adotado um sistema de pontuação entre 1 
(mais negativo) a 4 pontos (mais positivo) para medir a satisfação com o desempenho do IPAC, 
aqui convertido para o intervalo de 0 a 20 valores para facilitar a compreensão. 

Encontram-se no gráfico a seguir os resultados dos inquéritos de satisfação dos clientes quanto 
ao serviço prestado entre 2011 e 2013, tendo-se obtido um total de 180 a 200 respostas por ano 
para cerca de 800 clientes - em 2013 obtiveram-se 180 respostas válidas. 

 
O parâmetro com avaliação mais favorável em todos os anos foi o acompanhamento do cliente, 
enquanto o parâmetro mais penalizado foi o preço, apesar de este não sofrer alterações desde a 
criação do IPAC, e certamente como um reflexo do agudizar da crise económica. De um modo 
geral, comparando 2011 e 2012 com 2013, os resultados denotam uma tendência de melhoria. 

O valor de 16,1 no índice de satisfação global em 2013 traduz uma melhoria nítida face ao 
passado (15,1 em 2012; 15,7 em 2011), e, considerando tratar-se de uma escala de 0 a 20, não 
pode deixar de ser referido como um desempenho "Bom" - realça-se que esta apreciação se 
registou num contexto económico e social adverso, com constrangimentos no IPAC. 

O IPAC solicita também aos clientes a apreciação do desempenho dos seus avaliadores, 
apresentando-se a seguir os resultados entre 2011 e 2013 (649 apreciações). 

 
Conforme se pode ver, a competência e a ética dos avaliadores tiveram a melhor classificação, 
seguidos de perto pelos restantes parâmetros – numa escala de 0 a 20, estão entre os 17,5 e os 
18,8 valores. Parece haver uma tendência de diminuição da satisfação nos últimos anos, embora 
o valor médio de 18,4 tenha sido semelhante a 2012, mas com cerca de mais 200 respostas. 
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2.4.6  Processos de controlo 

Para uma gestão mais eficaz e medição dos esforços de melhoria contínua, foi implementado um 
sistema de controlo por indicadores de processo. Estes indicadores são normalmente inseridos 
em sede de objetivos anuais assumidos pelo IPAC (ver QUAR - 5.1 ) e propagados até aos 
objetivos de desempenho dos colaboradores (SIADAP). 

 

Encontram-se na tabela ao lado os indicadores referentes 
aos tempos médios de fecho de processos (em meses), 
contabilizados desde a data da avaliação até à data de 
decisão correspondente, incluindo o tempo de resposta 
dos clientes, bem como o dos avaliadores IPAC.  

Os indicadores de tempo médio de decisão mostram a 
melhoria contínua dos prazos de resposta, apesar do 
aumento de volume operacional. 

 

Apresentam-se igualmente ao lado os tempos médios de 
fecho de concessões (em meses), sendo que neste caso a 
entidade dispõe até 6 meses para responder ao relatório 
de avaliação. 

Em ambas as tabelas os valores correspondentes a cada 
ano incluem todos os processos fechados no ano de 2013, 
podendo haver avaliações iniciadas nesse ainda por 
completar e serão incluídas no próximo Relatório anual. 

Outra faceta importante do processo é a materialização objetiva da decisão, concretizada pela 
emissão de Certificados de Acreditação e correspondentes Anexos Técnicos, emitidos desde 
2010 em formato eletrónico (ATE - ver Nota). Uma vez que estes documentos podem ser 
utilizados para fazer prova da correspondente acreditação, o seu tempo de emissão foi também 
sujeito a controlo de execução. 

 
Foram assim emitidos 712 ATE em 2013 (face a 697 em 2012), em média até 5,3 dias úteis (8,7 
em 2012) após a respetiva decisão, tendo 98% deles cumprido a meta de 10 dias úteis 
estabelecida (note-se a melhoria face a 2012 em que se obteve 94% de cumprimento). 

É de realçar a significativa taxa de nova emissão no mesmo ano de ATE já emitidos nesse ano 
(Repetidos, 27%), indiciadora da dinâmica com que as entidades acreditadas alteram o seu 
âmbito de acreditação no mesmo ano. Por sua vez, a taxa de reemissões de ATE (7%) indica a 
percentagem de ATE que foram republicados em datas posteriores, corrigindo incorreções ou 
omissões existentes. 

Finalmente, realça-se que o número de ATE emitidos em 2013 atinge praticamente o número de 
entidades acreditadas (ver 3.1.1 ), caso dos sectores de Laboratórios e Organismos de Inspeção 

Tm_Decisão 2011 2012 2013

Laboratórios 6,4 5,6 4,8

Certificação 5,3 4,6 2,6

Verificação 7,1 5,3 5,9

Inspeção 6,8 4,1 2,9

Tm_Concessão 2011 2012 2013

Laboratórios 4,6 5,0 ---

Certificação 5,1 4,9 3,1

Verificação --- --- 3,9

Inspeção 5,8 4,0 2,1

Emissão de Anexos 
Técnicos

Total 

emitidos

Média

Dias úteis

Labs Calibração 48 45 94% 7,7 9 19% 2

Labs Ensaio 449 440 98% 6,2 95 21% 39

Labs Clinícos 6 6 100% 7,0 1 17% 0

OC Sistemas Gestão 40 40 100% 4,4 30 75% 0

OC Produtos 37 37 100% 3,1 20 54% 5

OC Pessoas 4 4 100% 4,5 2 50% 0

V EMAS 7 7 100% 3,6 1 14% 0

V CELE 0

OI Veículos 76 76 100% 0,9 24 32% 0

OI Sectorial 45 45 100% 3,6 12 27% 3

TOTAL 712 700 98% 5,3 194 27% 49 7%

Emitidos

até 10 dias úteis

Repetidos 

(>1 por NIP)

Re-emitidos 

(versão ≠)
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sectorial e ultrapassando esse número no caso dos Organismos de Certificação de Sistemas de 
Gestão. 

Nota: os Anexos Técnicos Eletrónicos (ATE), são obtidos por aposição de assinatura eletrónica 
qualificada, que no termos do Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de agosto, republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 88/2009, de 9 de abril, tem valor probatório legal. Este formato eletrónico 
permite incluir no documento (1º página) um código alfanumérico de autenticação composto por 
3 séries de 4 caracteres (XXXX-XXXX-XXXX) que quando clicado ou digitado em 
http://www.ipac.pt/docsig/comprovativo.asp, permite confirmar a respetiva validade, obtendo-
se em resposta o correspondente ficheiro em formato digital (PDF) caso esteja válido, ou uma 
mensagem de erro no caso contrário. 

 

http://www.ipac.pt/docsig/comprovativo.asp�
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2013 Candidaturas Concessões Anulações Clientes
Labs Calibração 4 1 0 59
Labs Ensaio 12 25 12 431
Labs Clínicos 3 0 2 8
OC S.Gestão 0 0 0 10
OC Produto 2 3 0 32
OC Pessoas 2 0 0 7
Verif EMAS 0 0 0 6
Verif CELE 4 0 0 4
OI Sectorial 7 3 6 49
OI Veículos 0 1 0 184
TOTAL 34 33 20 790

Labs 
Calibração

7%

Labs 
Ensaio
53%

Labs 
Clínicos

1%

OC 
S.Gestão

2%

OC
Produto

3%

OC
Pessoas

1%

Verif EMAS
1%

Verif CELE
0%

OI 
Sectorial

6%

OI Veículos
26%

Entidades Acreditadas em 2013

Nº Ent.Acreditadas 2004 … 2011 2012 2013
Labs Calibração 52 50 52 53
Labs Ensaio 230 371 400 413
Labs Clínicos 0 9 7 5
OC S.Gestão 9 10 10 10
OC Produto 6 21 23 26
OC Pessoas 3 5 5 5
Verif EMAS 4 6 6 6
Verif CELE 0 0 0 0
OI Sectorial 30 44 44 41
OI Veículos 174 183 183 184
TOTAL 508 699 730 743
Diferença Anual 2% 9% 4% 2%

33     RR EE SS UU LL TT AA DD OO SS   

3.1  Resultados Operacionais 

3.1.1  Acreditações 

Conforme se observa ao lado, o número 
total de entidades acreditadas continuou 
a crescer em 2013, tendo-se terminado o 
ano com 743 entidades acreditadas o 
que representa um acréscimo líquido de 
2% face a 2012 e de 46% desde a criação 
do IPAC em 2004. 

Conforme se pode ver na figura ao lado, 
as áreas que mais cresceram foram as dos 
laboratórios de ensaios, clínicos e de 
organismos de certificação de produtos - 
as áreas de laboratórios de calibração, 
organismos de certificação de sistemas de 
gestão e de inspeção encontram-se estáveis. 

Durante 2013 foram registadas 
34 novas candidaturas (36 em 
2012) e concedidas 33 novas 
acreditações (48 em 2012), na 
maioria para laboratórios de 
ensaios. 

Em 2013 houve 20 anulações de 
acreditações (18 em 2012), na 
sua esmagadora maioria na área 
de laboratórios de ensaios, quer 
por desistências, quer por 
fusões ou reestruturações. 

A 31 de dezembro de 2013 o IPAC tinha 790 clientes ativos, praticamente igual a 2012 (792),  
que reverteu a tendência de crescimento de anos anteriores, certamente como reflexo da crise 
económica que Portugal vive. 

A distribuição dos sectores de 
acreditação está representada no 
gráfico ao lado, verificando-se a 
predominância dos laboratórios (61%), 
seguida da inspeção (32%) e depois da 
certificação (7%) - Não houve assim 
alteração desta repartição face a 2012 
e 2011. 

Não obstante, o volume operacional 
não corresponde exatamente a esta 
segmentação, dada a certificação 
exigir comparativamente mais 
intervenção operacional. 
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Aveiro
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Branco
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Lisboa Portalegre
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Vila Real

Setúbal

Viana do 
Castelo

Viseu

R.A.Açores

R.A.Madeira

Estrangeiro*

A distribuição geográfica das acreditações está apresentada no quadro abaixo. 

 
À semelhança de anos anteriores, observa-se maior incidência de entidades acreditadas no 
centro, norte e litoral do país e continua a verificar-se que os organismos de inspeção de veículos 

têm a melhor cobertura do 
país, seguida pelos 
laboratórios de ensaio; os 
organismos de certificação 
mantêm uma distribuição 
muito localizada nos dois 
maiores centros urbanos – na 
figura abaixo é feita uma 
visualização gráfica dos 
dados totais do quadro 
anterior para cada área 
geográfica, em que cada 
traço da escala corresponde 
a 50 entidades acreditadas. 

 As acreditações no 
estrangeiro situam-se em 
Angola (1), Cabo Verde (3), 
Macau (1), Moçambique (5) e 
Espanha (1). Esta última 
entidade possui também 
acreditação pelo acreditador 
espanhol, em cumprimento 
do Regulamento (CE) 
765/2008. 

Recorda-se que o IPAC disponibiliza e atualiza regularmente um Diretório com motor de pesquisa 
em http://www.ipac.pt/pesquisa/acredita.asp, discriminando os âmbitos de acreditação – dado 
que a acreditação é uma atividade dinâmica, em que pode haver a qualquer momento 
suspensões e anulações das acreditações, bem como concessões ou extensões da acreditação, 
recomenda-se a consulta desta página eletrónica do IPAC sempre que necessário, ou a 
confirmação da validade do Anexo Técnico Eletrónico (ver Nota). 

Entidades Acreditadas por g. Certificação Org.Verif Org.Verif

Distrito Total Calibração Ensaio Clínicos Sistemas Produtos Pessoas EMAS CELE Sectorial Veículos

Aveiro 56 8% 5 38 2 11
Beja 8 1% 6 2
Braga 46 6% 2 25 3 16
Bragança 8 1% 3 1 4
Castelo Branco 14 2% 9 1 4
Coimbra 37 5% 2 22 1 1 11
Évora 13 2% 1 6 1 2 3
Faro 24 3% 11 1 1 1 10
Guarda 6 1% 2 4
Leiria 35 5% 3 14 2 1 15
Lisboa 206 28% 21 125 1 6 7 3 5 14 24
Portalegre 5 1% 1 4
Porto 124 17% 7 67 1 1 5 1 1 13 28
Santarém 33 4% 1 17 2 1 12
Setúbal 48 6% 4 27 1 2 1 3 10
Viana do Castelo 10 1% 5 5
Vila Real 6 1% 1 2 3
Viseu 19 3% 12 1 1 5
R.A.Açores 19 3% 2 7 10
R.A.Madeira 15 2% 2 10 3
Estrangeiro* 11 1% 3 7 1
TOTAL 743 53 413 5 10 26 5 6 0 41 184

Org. InspeçãoLaboratórios

http://www.ipac.pt/pesquisa/acredita.asp�
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3.1.2  Avaliações realizadas 

O processo de acreditação envolve a 
realização de avaliações anuais às 
entidades acreditadas. 

Em 2013 foram planeadas 942 
avaliações (939 em 2012), tendo sido 
realizadas 943 (100%). Destas, 30 
foram avaliações de concessão (48 em 
2013), das quais a esmagadora maioria 
foi a laboratórios de ensaio. 

O número de avaliações anuais tem 
vindo a crescer desde 2004, tendo o 
seu volume operacional crescido 169% 
desde então, fruto da importância 
crescente da acreditação na regulação 
de atividades e na competitividade. 

Nos gráficos abaixo apresenta-se a distribuição das avaliações pelos tipos de entidades e pelo 
tipo de avaliações, em 2012 e 2013, salientando-se, como vem sendo hábito, que as avaliações 
aos laboratórios constituem mais de metade das avaliações (51%) e que os acompanhamentos 
constituíram a maior parte das avaliações (61%). 
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É de salientar que o IPAC a percentagem elevada de acompanhamentos face a 2012, sem dúvida 
já com a contribuição da alteração dos ciclos de acreditação de 3 para 4 anos, conforme Circular 
2/2012. 

Relativamente à duração das avaliações, pode ver-se abaixo que a grande maioria continua a ser 
de 1 dia; as avaliações de 0,5 dia correspondem a extensões isoladas, testemunhos e avaliações 
extraordinárias. Da mesma forma, a maioria das avaliações foi efetuada por 2 pessoas, situação 
típica em que intervém um avaliador coordenador e um técnico. 

     

          
Da comparação de dados entre 2012 e 2013 pode concluir-se que houve um decréscimo 
significativo da duração das avaliações, enquanto a composição das equipas avaliadores não 
variou expressivamente. 

 

Apresenta-se abaixo um quadro-resumo das constatações registadas como resultado das 
avaliações efetuadas em 2013 pelas equipas avaliadoras do IPAC. 

 
Este quadro deve ser lido com precaução, na medida em que existem diversos fatores a ter em 
conta na sua interpretação, nomeadamente a dimensão dos âmbitos de acreditação, a 
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Labs Calibração 61 6% 947 91% 27 3% 1035 52 19,4

Labs Ensaio 380 5% 6905 93% 178 2% 7463 425 17,1

Labs Clínicos 14 5% 201 78% 43 17% 258 9 23,9

OC S.Gestão 10 10% 81 84% 5 5% 96 103 0,9

OC Produto 18 5% 270 72% 88 23% 376 82 3,5

OC Pessoas 1 1% 66 86% 10 13% 77 6 11,2

OV EMAS 9 17% 41 76% 4 7% 54 10 5,0

OV CELE 3 17% 14 78% 1 6% 18 12 1,4

OI Sectorial 5 2% 253 89% 26 9% 284 52 5,0

OI Veículos 17 2% 744 88% 85 10% 846 191 4,0

TOTAL 518 5% 9522 91% 467 4% 10507 942 10,7
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http://www.ipac.pt/docs/publicdocs/circulares/CC-02-2012.pdf�
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preponderância dos testemunhos nas avaliações da certificação e a diferente maturidade dos 
esquemas de acreditação e clientes avaliados. 

Não obstante, verifica-se um maior número médio de NC por avaliação nos sectores laboratoriais, 
muito possivelmente devido quer a ser o sector com maior nº de novas entidades acreditadas, 
quer pelo grau de tecnicidade de alguns requisitos. 

No geral, os valores são semelhantes a 2012 e 2011 (ver quadro abaixo), com uma diminuição do 
número médio (10,7) de NC por avaliação, devido à maior diminuição do número de constatações 
apesar do ligeiro aumento do número de avaliações, a que não será alheio também a diminuição 
do total de dias de avaliação, conforme visto atrás. 

 
Apenas na acreditação de organismos de certificação de pessoas se verificou um aumento 
substantivo do número de médio de constatações, devido não só à quebra do número total de 
avaliações, como também do aumento do número de constatações, possivelmente causado pela 
transição para o novo referencial de acreditação. 
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3.1.3  Eventos e ações realizadas ou participadas 

Não foram organizados eventos públicos pelo IPAC durante o ano de 2013. 

O IPAC participou e interveio durante o ano de 2013 em vários eventos externos, a convite dos 
respetivos organizadores: 
• Sessão de divulgação dos Guias para a atuação das entidades acreditadas - domínio ambiente 

- no SIR, realizada pela APA. 
• 12º Encontro de Verificadores Ambientais EMAS, organizado pela APA. 
• Seminário anual itSMF –O plano de transição da ISO/IEC 27001:2013, organizado pelo itSMF 

Portugal. 
• Workshop “Acreditação Flexível -Requisitos e Mais Valias”, organizado pela Relacre. 

Houve ainda colaboração com algumas instituições de ensino superior com intervenções sobre 
acreditação em cursos de pós-graduação e licenciatura. 

3.1.4  Publicidade institucional 

O IPAC não efetuou publicidade institucional durante 2013. 

3.1.5  Comissões externas 

O IPAC acompanhou e colaborou nas atividades de normalização das seguintes comissões: 
• CT 147 – Avaliação da conformidade - acompanha o ISO/CASCO e CEN/CENELEC/TC1, donde as 

normas da série ISO 17000, sendo que o IPAC assegura a Presidência da CT; 
• CT 150 – Gestão ambiental – acompanha os desenvolvimentos da série ISO 14000; 
• CT 80 - Gestão da qualidade e garantia da qualidade – acompanha os desenvolvimentos da 

série ISO 9000. 

3.1.6  Atividades de desenvolvimento 

Na área dos laboratórios, foram mantidos contactos com a ERSAR, a APA e o LNEC em sectores 
regulamentares. Os contactos com o IMT resultaram na publicação do OEC017. 

Foram mantidos contactos com os regulamentadores na área da certificação, nomeadamente 
com o IVV (certificação de produtos vitivinícolas), a DGADR (certificação de produtos e processos 
agroalimentares) e a APA (certificação de técnicos de manutenção de equipamentos com gases 
fluorados, EMAS Global e Verificação CELE). 

Na área de organismos de inspeção foram realizadas diversas reuniões com a DGAE, APA, DGaV, 
ACT e DGS no sentido de estruturar o serviço de acreditação para o Sistema de Industria 
Responsável (SIR), que resultou na revisão do OEC002. Os contactos com o IMT e trabalho na CTaI 
- GT OIV resultaram na revisão do OEC016. 

Foram também mantidos contactos com o IPQ e DGAE no âmbito da introdução da acreditação no 
processo de notificação, de que resultou a revisão do OEC001 e a publicação do OEC014 e 
OEC015. 
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3.1.7  Atividades internacionais 

Sendo o IPAC membro da EA, ILAC e IAF, é-lhe requerida a participação em diversas atividades 
internacionais. Apresenta-se de seguida a estruturação simplificada destas organizações, para 
melhor se compreender a variedade de intervenções em causa. 

 
O IPAC participou nas seguintes atividades de cooperação no seio da EA: 
• Assembleias-gerais (EA/GA) em maio e novembro 

de 2013 - Nas assembleias-gerais é feito o 
ponto de situação do trabalho de toda a 
organização, sendo de realçar os seguintes 
assuntos: implementação do Acordo-Quadro de 
Parceria com a Comissão Europeia; tomada de 
decisões e aprovação de resoluções e documentos da EA; tratamento de reclamações e 
recursos; definição de posições europeias para o ILAC e IAF; discussão dos orçamentos e 
contas. Estão presentes várias partes interessadas, nomeadamente a Comissão Europeia. 
Os resultados deste comité são reportados na CC do IPAC.  

• Executive Committee (EA/EXEC): Este comité efetua a gestão diária do funcionamento da EA 
e a implementação das decisões e resoluções da Assembleia Geral – nele têm assento o 
Presidente e Vice-Presidente da EA, os Presidentes dos Comités e mais 4 membros eleitos 
por votação – dado o Diretor do IPAC ser Presidente do Certification Committee, participa 
estatutariamente deste Comité Executivo – foram realizadas 7 reuniões em 2013, das quais 
1 por teleconferência, as restantes presenciais. 

• Multilateral Agreement Committee (EA/MAC) em abril e outubro de 2013 – Este comité gere 
os Acordos de Reconhecimento Mútuo da EA, tratando os seguintes assuntos: Discussão do 
procedimento e resultados das avaliações pelos pares; Discussão do treino de avaliadores 
pelos pares. Será de relevar em 2013 a decisão de continuação do IPAC nos Acordos da EA, 
bem como a discussão da implementação do MLA para EU-ETS, primeiras discussões quanto 
à implementação de MLA para organizadores de ensaios de aptidão e de fornecedores de 
materiais de referência, análise de melhorias do processo de avaliação pelos pares. Este 
comité conta com a participação da Comissão Europeia. 
Os resultados não-confidenciais deste comité são reportados na CC e CTa's do IPAC. 

IAF GA

EX
Executive Sec

MCC

AIC
Accredit

JMC

CMC

MLA
Committee

AC
(Council)

TC
Technical

JWG 
Commun

Sec

JGA

BoD
Executive

MLA
Group

IC
Inspection

JWG 
A-Series, 
17011, 

Training, etc.

JDSC

ARC
Arrangement

IPAC
Março 2012

Joint Executive

Joint General Assembly

Joint Development Support Committee

EA GA

EX
ExecutiveSec

MAC
Council

CC
Certification

IC
Inspection

LC
Laboratory

HHC
Horizontal

Harmonisation

MAC 
MG

JEX

ILAC GA

AMC MLA 
MG

CPC

Consultative

LCPTCG

Consultative

UAC

Consultative

EA AB

Communication and Promotion Marketing and Communication Communication and Marketing



RELATÓRIO 
ANUAL DE 

2013 

 

 
 

 Pág. 25 de 46 

O Vice-Presidente do IPAC foi eleito Vice-Chair deste comité, e atuou como formador para 
os novos avaliadores pares e os já qualificados para a ISO/IEC 17021. 

• Horizontal Harmonization Committee (EA/HHC) em março e setembro de 2013 – Este 
comité foi criado para discutir os assuntos transversais de acreditação, designadamente os 
relacionados com a acreditação para fins de notificação e de suporte aos Acordos de 
Reconhecimento Mútuo. Os resultados deste comité são reportados nas CTa’s do IPAC. 
O Vice-Presidente do IPAC participa neste comité e coordenou a revisão de documentos da 
EA: EA-1/06 e EA-1/22. 

• Laboratory Committee (EA/LC) em março e setembro de 2013 – este comité aborda as 
questões relativas à acreditação de laboratórios, bem como a cooperação com as partes 
interessadas e acompanhamento dos trabalhos do ILAC/AIC. Os resultados deste comité 
são reportados na CTaL do IPAC. Será de realçar durante o ano de 2013: a revisão do 
documento EA-4/15; a apresentação pela DG SANCO do draft de novas regras para controlo 
oficial de géneros alimentícios; a harmonização de âmbito de acreditação de fornecedores 
de ensaios de aptidão; a harmonização quanto a Opiniões & Interpretações; a articulação 
ISO 15189 / POCT. Existem vários grupos de trabalho que reportam ao LC, tendo o IPAC 
participado nos seguintes: 

- Grupos de Trabalho “ILC Testing” e “ILC Calibration” que se reuniram em março 
e outubro de 2013 - estes grupos de trabalho discutem a organização e 
participação em ECI a nível da EA. 

- Grupo de Trabalho “Health Care” que se reuniu em junho de 2013 – este grupo de 
trabalho discute as questões específicas de acreditação de laboratórios clínicos – 
foram discutidas as Guias POCT e um questionário. 

- Technical Network Food and Feed. 
- Technical Network Environment. 
- Technical Network Calibration 
- Technical Network Mechanical – Electrical & Toy testing 
- Technical Network Forensics 

• Certification Committee (EA/CC) em março e outubro de 2013 – este comité trata das 
questões de acreditação de organismos de certificação, acompanhando os trabalhos do 
IAF/TC. Foi assim discutida a implementação das várias normas de acreditação, a 
aceitação de esquemas sectoriais e a atuação no âmbito das Diretivas e Regulamentos 
comunitários. Foi ainda acompanhado o trabalho de normalização da ISO e preparada a 
intervenção no IAF. Foram discutidos vários documentos da EA: a publicação do EA-3/12 e 
a revisão do EA-6/02 e EA-6/03; foi continuado um documento sobre harmonização da 
acreditação para a certificação SST (OHSAS 18001) e transferido para o IAF/TC um 
documento de harmonização sobre o uso de testemunhos na certificação de sistemas de 
gestão. 
O Presidente do IPAC foi reeleito Presidente deste Comité para o biénio 2014-2015, após 
um primeiro mandato em 2010-2011 e um segundo mandato em 2012-2013. 
Os resultados deste comité são reportados na CTaC do IPAC. 
O IPAC participou nos seguintes grupos de trabalho em 2013: 

- Grupo de Trabalho “Food” que se reuniu em junho de 2013 - este grupo de 
trabalho discute os esquemas sectoriais e a cooperação na certificação de 
produtos agroalimentares. O representante do IPAC liderou os trabalhos de 
preparação do documento EA-3/12; 

- Grupo de Trabalho "Environment" que se reuniu em abril e outubro de 2013 - este 
grupo de trabalho trata de todas as certificações relacionadas com a área 
ambiental, exceto a verificação CELE e afins; 

- Grupo de Trabalho "EU-ETS" que se reuniu pela primeira vez em maio e depois em 
setembro de 2013 - este grupo de trabalho segue a implementação do 
Regulamento 600/2012/UR (CELE). 

• Inspection Committee (EA/IC) em março e outubro de 2013 - este comité trata das questões 
de acreditação de organismos de inspeção, sendo de realçar a harmonização da 
interpretação de requisitos da ISO/IEC 17020 e a discussão da nova versão desta norma. 
Os resultados deste comité são reportados na CTaI do IPAC. 
O IPAC acompanha a Technical Network “Vehicule Inspection”. 

 
Foram enviados comentários e votações para 14 documentos da EA de um total de 
17 solicitações, a que corresponde uma taxa de intervenção do IPAC de 82%. 
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Ocorreu ainda a participação de colaboradores do IPAC nas seguintes avaliações pelos pares: 
• Coordenação (Team Leader) da avaliação pelos pares da EA ao organismo de acreditação 

maltês (setembro de 2013). 
• Participação (Team Member) na avaliação pelos pares da EA ao organismo nacional de 

acreditação da Áustria em fevereiro de 2013, da Lituânia em abril de 2013, da Bósnia-
Herzegovínia em julho de 2013 e da Holanda em novembro de 2013. 

Note-se que é obrigatório contribuir para as avaliações pelos pares, tendo o IPAC atualmente 
qualificados um Team Leader (EA e ILAC/IAF) e três Team Members (EA). 

No âmbito do Acordo-Quadro de Parceria (‘Framework Partnership Agreement’) assinado entre 
a EA e a Comissão Europeia estão previstas compensações financeiras aos membros da EA pela 
participação em atividades da EA. Assim, o IPAC irá receber o equivalente a 94 homens-dias de 
trabalho em 2013 (69,5 em 2012), bem como o reembolso das deslocações e estadias 
correspondentes às reuniões do Comité Executivo, do Comité de Certificação, de Task Forces do 
EA/CC e EA/HHC, bem como treinos de avaliadores-pares, participação em avaliações pelos 
pares e reuniões com stakeholders da EA, num total de 34.837€ (30.247€ em 2012). 

Finalmente, relembra-se que o Regulamento (CE) 765/2008 obriga o IPAC a ser membro da EA e 
participar no sistema de avaliações pelos pares e sujeitar-se a este. Neste sentido, o IPAC foi 
sujeito à avaliação pelos pares da EA em 2012, obedecendo a critérios e procedimentos 
estabelecidos nomeadamente nos documentos EA-2/02, IAF/ILAC A1 e IAF/ILAC A2, tendo a 
decisão (tomada em abril de 2013) sido de manter o IPAC em todos os Acordos existentes. 

Face ao lançamento de uma extensão do Acordo da EA para a verificação CELE, o IPAC 
apresentou a sua candidatura ao mesmo em Agosto de 2013, tendo solicitado a aplicação da 
cláusula de isenção prevista no Regulamento UE 600/2012 (artigo 64º, n.º 4) e providenciado a 
documento do esquema de acreditação à EA para confirmação da conformidade da mesma - tal 
conformidade foi reconhecida pela EA em outubro de 2013, criando-se a base legal para a 
atuação dos verificadores CELE que venham a se acreditados pelo IPAC. 

Forum of Accreditation and Licensing Bodies (FALB) – este fórum de organismos de 
acreditação e licenciamento que atuam no âmbito do EMAS, discute as questões de acreditação 
de verificadores ambientais EMAS e organiza as avaliações pelos pares neste âmbito, contando 
com a participação da Comissão Europeia. O IPAC participou da reunião de outubro de 2013. 

Ocorreu a discussão dos documentos que estão a ser trabalhados pela Comissão Europeia (EMAS 
sectoral documents), bem como a discussão dos documentos em trabalho neste grupo, 
relacionados com a aplicação da ISO/IEC 17021 aos processos de acreditação de verificadores 
ambientais e duração das verificações EMAS. Foi ainda feita a atualização dos processos de 
avaliação entre pares (planeamento de avaliações e análise de relatórios de avaliações 
realizadas). O processo de avaliação pelos pares do FALB é muito semelhante ao da EA, tendo o 
processo do IPAC sido apreciado e decidido na reunião FALB do 2º semestre de 2013, com a 
manutenção do reconhecimento. 

 

O IPAC participou nas seguintes atividades de cooperação internacional (ILAC e 
IAF): 
• Encontro Anual IAF-ILAC em novembro de 2013, realizado em Seul (Coreia 

do Sul), compreendendo as seguintes reuniões: ILAC&IAF Joint General 
Assembly, IAF General Assembly, IAF Multilateral Agreement Committee 
(MLAC), IAF Technical Committee (TC), IAF Working Group on 
Management Systems Certification, IAF Working Group on Product 
Certification, IAF Working Group on Persons Certification, IAF AB 
informal discussion group, ILAC General Assembly, ILAC Arrangement 
Committee (ARC), ILAC Inspection Committee (IC) and ILAC 
Accreditation Committee (AIC). 

• Encontro intercalar do ILAC/IAF - o IPAC participou neste evento em março, que incluiu uma 
reunião do ILAC ARC, ILAC AMC, ILAC IC bem como do IAF/TC, IAF MLAC e a reunião 
separada do ILAC AIC em abril. 

Foram enviados comentários e votações para 11 documentos do ILAC em 11 solicitações (taxa 
de intervenção de 100%) e 30 documentos do IAF em 31 solicitações (taxa de 97%). 
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3.1.8  Reconhecimento e Acordos internacionais 

Conforme referido atrás, o IPAC manteve-se em 2013 como signatário de todos os acordos de 
reconhecimento mútuo da EA: calibração, ensaios, certificação de sistemas de gestão, 
certificação de produtos, certificação de pessoas, inspeção - ver documento EA-1/06 relativo ao 
Acordo e suas disposições e documento EA-INF/03 quanto aos signatários do Acordo, ambos 
disponíveis em www.european-accreditation.org. 

Recorda-se que o estatuto de signatário do Acordo Multilateral da EA possibilita a aplicação do 
artigo 11º do Regulamento (CE) 765/2008, que estabelece a obrigatoriedade de reconhecimento 
das acreditações IPAC pelas autoridades nacionais da UE e EFTA: 

“2. As autoridades nacionais devem reconhecer a equivalência dos serviços prestados 
pelos organismos de acreditação que se tenham submetido com êxito à avaliação pelos 
pares prevista no artigo 10.º, aceitando assim, com base na presunção referida no n.º 
1 do presente artigo, os certificados de acreditação dos organismos e as atestações 
emitidas pelos organismos de avaliação da conformidade por aqueles acreditados.” 

O IPAC manteve-se igualmente como signatário de todos os acordos de reconhecimento mútuo 
existentes no seio do ILAC e IAF, alargando o reconhecimento para os restantes países signatários 
destes acordos mundiais e que contemplam mais de 50 grandes potências mundiais e países em 
desenvolvimento – a lista completa e detalhada dos signatários dos acordos pode ser obtida 
através das páginas eletrónicas de cada uma das federações internacionais de organismos de 
acreditação:  
• IAF (www.iaf.nu), que gere os acordos da certificação, notando-se que a estruturação dos 

Acordos do IAF é diferente do da EA e a 31 de dezembro de 2013 não incluía (ainda) a 
certificação de pessoas, nem esquemas de certificação específicos; 

• ILAC (www.ilac.org), que gere os acordos de laboratórios e inspeção. 

Este reconhecimento contribui para o aumento da competitividade nacional, nomeadamente por: 
• remover barreiras técnicas à exportação de produtos nacionais; 
• permitir o acesso de operadores nacionais a marcas internacionais; 
• aumentar a credibilidade das estruturas nacionais de ensaios, calibração, inspeção e 

certificação na oferta de serviços no mercado global e na captação de investimento 
estrangeiro. 

O impacto deste reconhecimento internacional das acreditações concedidas pelo IPAC afeta 
assim não só os clientes acreditados, também os milhares de empresas com certificação 
acreditada de sistemas de gestão e de produtos, bem como as centenas de profissionais 
certificados. 

Encontram-se em Anexo os Certificados de Adesão aos Acordos de Reconhecimento Mutuo 
indicados atrás, bem como os símbolos respetivos – as disposições para uso destes símbolos 
encontram-se no documento DRC002, Regulamento dos Símbolos de Acreditação. 

http://www.european-accreditation.org/publication/ea-1-06-a-ab-nov-2013�
http://www.european-accreditation.org/publication/ea-inf-03�
http://www.european-accreditation.org/�
http://www.iaf.nu/�
http://www.ilac.org/�
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3.1.9  Resultados estatísticos da Acreditação 

Apresenta-se a seguir informação estatística sobre as áreas técnicas com atividades acreditadas, 
referida a 31 de dezembro de 2013 (2013 a cinzento mais escuro, 2012 a cinzento mais claro).  

 

Na área da acreditação 
de laboratórios de 
ensaios (ISO/IEC 17025) 
e exames clínicos (ISO 
15189), as atividades 
acreditadas repartiram-
se por uma grande 
diversidade de áreas 
técnicas, conforme 
apresentado na figura 
ao lado, em que as 
barras representam o 
número de 
acreditações. 

 

Nota-se nesta figura a 
grande preponderância 
dos laboratórios que 
realizam ensaios 
ambientais (acústica, 
águas, ar, efluentes), 
seguidos pelos 
laboratórios da área 
alimentar. Em relação 
a 2012, os sectores com 
maior número de 
acreditações cresceram 
ainda mais. 

 

Salienta-se que um 
laboratório acreditado 
pode atuar em vários 
sectores técnicos, pelo 
que o somatório (782) 
de acreditações 
distintas em sectores 
técnicos será 
normalmente superior 
ao de laboratórios de 
ensaios e análises 
clínicas acreditados 
(418). 

Foi fechado 1 sector 
(anatomia patológica). 

Realça-se que houve de 
novo um crescimento 
no número de 
acreditações distintas 
em sectores técnicos 
face a 2012 (747) e 
2011 (696). 
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Na área da 
acreditação de 
laboratórios de 
calibração, existem 
mais entidades 
acreditadas por 
sectores técnicos 
(172), conforme 
apresentado na 
figura ao lado. 

Os sectores da 
massa, dimensional, 
temperatura, 
pressão e elétrica, 
continuam a ser 
preferidos, tendo 
crescido o número 
de acreditações em 
sectores distintos 
face a 2012 (169).  

 

 

Na área de acreditação de organismos de 
certificação de sistemas de gestão e de 
verificadores, o número de entidades 
acreditadas por tipo de atividade repartia-
se a 31 de dezembro de 2013 conforme 
indicado na figura ao lado. 

Pela primeira vez houve acreditação para 
certificar SG Segurança de Informação (ISO 
27001) e SG Formação Profissional (NP 
4512). 

A acreditação de verificadores ambientais 
EMAS foi efetuada em cooperação 
institucional com a APA, Agência 
Portuguesa do Ambiente.  

O âmbito de atuação dos organismos de certificação de sistemas de gestão da qualidade (ISO 
9001), ambiental (ISO 14001), e da segurança e saúde no trabalho (OHSAS 18001) distribuiu-se 
segundo as classes de atividade económica - decreto-lei nº 381/2007, de 14 de novembro, de 
acordo com o Regulamento (CE) nº 1893/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
dezembro. Estas classes foram agrupadas em 39 sectores (definidos pela EA e IAF), conforme 
consta do documento DRC006 (Procedimento para Acreditação de Organismos de Certificação), 
disponível na página eletrónica do IPAC. 

Os âmbitos de acreditação para a certificação de sistemas de gestão florestal sustentável, 
segundo a NP 4406, de sistemas de gestão IDI (investigação, desenvolvimento e inovação), 
segundo a NP 4457, de sistemas de gestão da segurança alimentar, segundo a ISO 22000 e de 
formação profissional (NP 4512), estão descritos no referido documento DRC006. 
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http://www.ipac.pt/docs/publicdocs/regras/DRC006.pdf�
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Na área da 
acreditação de 
organismos de 
certificação de 
produtos (processos 
e serviços), as 
atividades 
acreditadas 
repartiam-se por 
várias categorias de 
produtos 
(sectores), 
conforme 
apresentado na 
figura ao lado. 

Houve um aumento 
em 2013 do número 
de entidades 
acreditadas (26) 
face a 2012 (23) e 
2011 (21). 

A preponderância de organismos de certificação de produtos no sector agroalimentar é bem 
patente, tendo à semelhança das outras áreas de acreditação, havido um aumento do número de 
acreditações distintas em sectores técnicos (63) face a 2012 (54) e 2011 (51). Este aumento 
impactou nos produtos agroalimentares e nos da construção, para além de terem aparecido os 
produtos têxteis. 

 

Na área da acreditação de organismos 
de certificação de pessoas, as 
atividades acreditadas repartiam-se 
por 6 categorias profissionais, 
conforme apresentado na figura ao 
lado. 

Não houve assim alteração da 
repartição das acreditações por 
sectores técnicos face a 2012 e 2011, 
mantendo-se também o mesmo número 
de entidades acreditadas (5) naqueles 
anos. 
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Na área da 
acreditação 
de organismos 
de inspeção 
sectorial, as 
atividades 
acreditadas 
repartiam-se 
por vários 
sectores 
técnicos, 
conforme 
apresentado 
ao lado. 

 

Na inspeção sectorial houve crescimento do número de acreditações em vários sectores, com o 
mesmo número total de acreditações distintas em sectores técnicos (77) face a 2012 (78) e maior 
face a 2011 (73), embora o número total de entidades acreditadas (41) tenha decrescido face a 
2012 e 2011 (44).  

 

 

Na inspeção de veículos houve mais um centro 
de categoria A acreditado face a 2012, 
conforme apresentado ao lado. 

 

 

0 5 10 15 20 25 30

Equipamentos sob pressão (ESP)

Redes, ramais e instalações de gás

Postos de combustíveis

Recipientes sob pressão simples (RSPS)

Instalações elétricas

Instalações de telecomunicações

Inspeção Naval

Equipamentos desportivos

Recintos de espetáculos

Gasodutos

Elevadores

Máquinas

Equipamentos sob pressão transportáveis

Transporte de mercadorias perigosas

Máquinas Industriais

Homologação veículos

Org. Inspeção Sectorial

0 50 100 150

Centro A
Centro B

Org. Inspeção Veículos



RELATÓRIO 
ANUAL DE 

2013 

 

 
 

 Pág. 32 de 46 

3.1.10  Resultados da Certificação Acreditada 

O recurso à certificação acreditada é cada vez mais uma exigência do mercado, pelo que 
importa aqui apresentar um resumo estatístico da situação, referida a 31 de dezembro de 2013: 

Nº empresas com certificação acreditada do seu sistema de gestão 

 2013 2012 

Qualidade (NP EN ISO 9001) 5892 5050 

Ambiental (NP EN ISO 14001) 1048 903 

Segurança e saúde no trabalho (NP 4397 ou OHSAS 18001) 204 14 

Segurança alimentar (NP EN ISO 22000) 261 228 

Segurança de informação (ISO/IEC 27001) 8 0 

IDI - Investigação, Desenvolvimento e Inovação (NP 4457) 170 141 

Florestal Sustentável (NP 4406) 7 8 

Formação Profissional (NP 4512) 0 0 

 

As figuras seguintes resumem a situação, chamando-se a atenção para as diferenças de escalas - 
as barras a cinzento mais escuro referem-se ao ano de 2013 enquanto as barras a cinzento mais 
claro se referem ao ano anterior. 
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Salienta-se na certificação de sistemas de gestão da qualidade, a preponderância dos sectores do 
comércio (820 empresas) e da construção (531 empresas), bem como a existência de 
certificações em todas as áreas, à exceção da área nuclear (panorama que se mantém desde 
sempre). Relativamente a 2012, o crescimento foi assinalável (17%) e de 22% nos últimos 3 anos, 
o que deve ser entendido como um aumento da certificação acreditada. 

Na certificação de sistemas de gestão ambiental, existe uma repartição mais equilibrada, com 
liderança pelo sector da construção (109 empresas). Desde 2010 que não existe certificação 
ambiental no sector nuclear, construção naval e de aeronaves, e educação. Comparativamente 
com 2012, o acréscimo foi expressivo (16%), indiciando um aumento da certificação acreditada. 

A certificação acreditada de sistemas de gestão da segurança e saúde no trabalho teve em 2013 
um crescimento exponencial, com mais 190 empresas para além das 14 registadas em 2012, 
tendo-se terminado o ano com liderança (mais uma vez) da área da construção. 
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A certificação acreditada de sistemas de gestão de segurança alimentar e de IDI conheceu novo 
incremento em 2013 face ao ano anterior (14% para a NP EN ISO 22000 e 21% para a NP 4457) 
ambas com cerca de mais 30 empresas certificadas. 

A certificação de sistemas de gestão florestal sustentável ainda possui um campo reduzido de 
aplicação, sem variação significativa desde 2012. 

A certificação acreditada de sistemas de gestão da segurança da informação teve a sua estreia 
em 2013, com 8 empresas certificadas. 

 

O IPAC disponibiliza na sua página eletrónica um Diretório de empresas certificadas 
(http://www.ipac.pt/pesquisa/pesq_empcertif.asp) com base nas informações prestadas pelos 
organismos de certificação acreditados, que permite a pesquisa das certificações acreditadas 
segundo o sistema de gestão, a designação da empresa, âmbito de certificação, sector de 
atividade e localização geográfica.  

A lista de empresas registadas no EMAS pode ser consultada na página eletrónica da APA ou na 
página eletrónica do EMAS (http://ec.europa.eu/environment/emas/index_en.htm). 

http://www.ipac.pt/pesquisa/pesq_empcertif.asp�
http://ec.europa.eu/environment/emas/index_en.htm�


RELATÓRIO 
ANUAL DE 

2013 

 

 
 

 Pág. 35 de 46 

3.2  Resultados Económicos e Financeiros 

O IPAC adotou o Plano Oficial de Contabilidade Pública (decreto-lei nº 232/97, de 3 de setembro) 
para as suas contas, apresentando-se de seguida os relatórios em conformidade com o mesmo - 
todos os valores apresentados nas tabelas e figuras estão em euros (€). 

Sendo o IPAC um organismo da Administração Pública, está sujeito à tutela e supervisão 
orçamental e financeira dos organismos competentes, sendo a sua Conta de Gerência entregue 
anualmente no Tribunal de Contas para os devidos efeitos após certificação pelo Fiscal Único. 

3.2.1  Execução orçamental 

Salienta-se que em 2013, tal como vinha acontecendo desde a sua criação, o IPAC suportou todas 
as despesas com as suas Receitas Próprias (Fonte de Funcionamento 510), não onerando por isso 
o Orçamento Geral do Estado. 

A orçamentação da receita e despesa de 2013 foi beneficiada com a integração do saldo da 
gerência anterior (1.832.233 €), tendo sido cativados 887.988 € no orçamento de despesa. 

2013 Orçamento ajustado Orçamento corrigido Executado Execução 

Despesa 3.762.012 € 4.932.192 € 4.832.132 € 128% 

Receita 4.650.000 € 6.482.233 € 6.001.417 € 129% 

O Saldo de Gerência apurado foi de 1.169.285 €, o qual será transitado para o ano de 2014, a fim 
de cobrir as despesas correlacionadas e deferidas relativamente às cobranças correspondentes. 

 

 
Note-se que a despesa não aumentou tanto quanto a receita, não só por não se ter preenchido o 
Mapa de Postos de Trabalho do IPAC, mas também por terem transitado para 2014 despesas que 
não foi possível processar em 2013. 

O aumento da receita deve-se ao crescimento continuado da atividade operacional, conforme 
3.1.2 . Note-se que o ciclo de negócio do IPAC prevê a faturação após a realização das 
avaliações, sendo o pagamento das despesas de avaliação feito posteriormente, quando os 
avaliadores terminam as suas tarefas – donde, haverá receita no final de cada ano que se destina 
a cobrir pagamentos que só serão feitos no início do ano seguinte - tal prática foi tida em conta 
na demonstração de resultados. 

Relativamente a 2012, a execução orçamental foi semelhante, com alguma quebra quer na 
despesa, quer na receita. 
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Apresenta-se a seguir a repartição da despesa e receita por rúbrica. 

        
Pode ver-se o peso que tem os custos com o IPQ no Orçamento de Despesa do IPAC (42%), 
seguido do custo com serviços (29%) e, em contraponto, a reduzida contribuição das despesas 
com pessoal (11%). 

Esta distribuição de pesos já persiste há algum tempo e condiciona o funcionamento do IPAC. 

 

       
No que concerne ao Orçamento de Receita, continua a preponderância da acreditação de 
Laboratórios (34%) e a menor influência direta que a acreditação de Organismos de Certificação 
tem (6%), se não for tida em conta a receita proveniente da Marca de Certificação Acreditada 
(23%). A integração do saldo de gerência anterior foi igualmente uma parte significativa (21%) da 
receita.  

Esta repartição de percentagens é consistente com a dos anos anteriores. 

ORÇAMENTO DE DESPESA
Despesas correntes 4.831.006
01-Pessoal 683.020
02-Bens e Serviços 1.846.491
04-Transferências 1.642.217
06-Outras (IVA) 659.278
Despesas de capital 1.126
07-Bens 1.126

TOTAL 4.832.132

Remun.
11%

Abonos
0%

Seg. 
Social

3%
Bens
0%

Serviços
29%Serv. IPQ

9%

Transf. 
IPQ
33%

Quotas
1%

IVA
14%

Capital
0%

Despesa

ORÇAMENTO DE RECEITA
Operações 3.387.570
Laboratórios 2.048.006
O.Certificação 378.108
O.Inspeção 914.780
Diversos 46.676
Outros 2.613.847
Marca Cert.Acr. 1.361.367
Saldo anterior 1.252.480
TOTAL 6.001.417

Labs
34%

O.Cert
6%O.Insp

15%
Marca
23%

Saldo 
anterior

21%

Diversos
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3.2.2  Análise económica 

Apresenta-se abaixo a Demonstração de Resultados de 2013 e 2012. 

 
Comparando 2013 com 2012 pode ver-se uma diminuição dos proveitos das prestações de serviço, 
que refletem a maior percentagem de avaliações de acompanhamento (menor valor) e dos 
proveitos e dos ganhos extraordinários. O aumento dos custos está sobretudo penalizado com a 
inclusão de provisões devido a cobranças atrasadas. Num cômputo global, os proveitos 
diminuíram 8% face a 2012, enquanto os custos aumentaram 14%. O resultado líquido do 
exercício de 2013 diminuiu assim 68% face a 2012 como resultado da conjugação de todos estes 
fatores, regressando aos valores encontrados anteriormente em 2011, 2010 e 2009. 

Apresentam-se a seguir gráficos de especialização dos custos e proveitos – pode assim ver-se o 
peso das diferentes fontes na estrutura de custos, nomeadamente os custos do IPQ e dos serviços 
externos (avaliadores). Na estrutura de proveitos constata-se a importância dos laboratórios e da 
certificação acreditada. 

  

Para uma análise no tempo da evolução económica, há que referir que o IPAC tem vindo a 
aumentar a sua atividade operacional desde a sua criação (ver 3.1 ), o que se tem refletido no 
aumento nominal dos custos e proveitos conforme consta do gráfico seguinte. 

Custos e Perdas 2013 2012 Proveitos e Ganhos 2013 2012

61 Custo das mercadorias vendidas 0 0 71 Vendas e prestações de serviços

          Prestações de serviços 3.935.239 4.112.868

62 Fornecimentos e serviços externos 1.469.646 1.434.440

72 Impostos, taxas e outros 0 0

63 Transf. correntes e prestações sociai 1.133.523 1.120.953

73 Proveitos suplementares 0 0

64 Custos com o pessoal 687.590 615.573

74 Transf. e subsídios correntes obtidos 36.667 42.423

66 Amortizações do exercício 3.813 1.254

76 Outros proveitos e ganhos operacion 0 0

67 Provisões do exercício 289.321 0 (B) 3.971.907 4.155.291

65 Outros custos e perdas operacionais 25.640 24.560 78 Proveitos e ganhos financeiros 7.643 39

(A) 3.609.534 3.196.781 (D) 3.979.550 4.155.330

68 Custos e perdas financeiras 0 0 79 Proveitos e ganhos extraordinários 43.739 200.568

(C) 3.609.534 3.196.781 (F) 4.023.288 4.355.898

69 Custos e perdas extraordinários 42.044 3.837 Resumo:

(E) 3.651.577 3.200.618    Resultados operacionais (B-A) 362.373 958.510

   Resultados financeiros (D-B) - (C-A) 7.643 39

88 Resultado líquido do exercício 371.711 1.155.280    Resultados correntes (D) - (C) 370.016 958.549

4.023.288 4.355.898    Resultado líquido do exercício (F) - (E) 371.711 1.155.280

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Transf. 
IPQ
31%

Serv. 
IPQ
10%

Serv.Ext
.

27%

Pessoal
19%

Outros
13%

Estrutura de custos

Labs
44%

O.Certif
8%

O.Certif 
- Marca

28%

O.Insp
18%
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Estrutura de proveitos
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Especializando os custos e proveitos, vê-se que se reverteu a tendência de crescimento dos 
proveitos desde a criação do IPAC, sendo, contudo, de destacar os provenientes da acreditação 
de laboratórios e do uso da marca de certificação acreditada pelos organismos de certificação. 
Chama-se a atenção que o IPAC mantém a mesma tabela de preços desde a sua criação em 2004, 
sem qualquer aumento (aliás, os últimos remontam a 1997 nos laboratórios e inspeção e a 2000 
na certificação). 

Paralelamente, os custos derivados do protocolo e contrato celebrados com o IPQ têm 
aumentado o seu valor nominal desde a criação do IPAC. 
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3.2.3  Análise financeira 

Apresenta-se de seguida o Balanço referente aos anos de 2013 e 2012, podendo constatar-se o 
aumento dos Fundos Próprios e dos Ativos, bem como a diminuição do Passivo, os quais refletem 
o esforço feito na consolidação financeira do IPAC. 

 
 

Código das contas Exercício 2013 2012
POCP Descrição AB AP AL AL

ATIVO
IMOBILIZADO

41 Investimentos Financeiros 0 0 0 0

42 Imobilizações Corpóreas 81.571 74.682 6.889 9.775

CIRCULANTE
36 Existências 0 0 0

21/24/26 Dívidas de Terceiros - Curto Prazo 3.722.259 627.445 3.094.814 3.219.315

11/12/13 Depósitos bancários e Caixa 1.177.986 1.177.986 1.260.982

27 Acréscimos e Deferimentos 16.208 16.208 16.670

Total de Amortizações 74.682

Total de Provisões 627.445

ATIVO - TOTAL 4.998.024 702.127 4.295.897 4.506.742
FUNDOS PRÓPRIOS

59 Resultados líquidos 3.388.221 2.349.522

88 Resultados transitados 371.711 1.155.280

FUNDOS PRÓPRIOS - TOTAL 3.759.932 3.504.801
PASSIVO

21/22/24/26 Dívidas a Terceiros 333.798 953.975

27 Acréscimos e Deferimentos 202.167 47.965

PASSIVO - TOTAL 535.965 1.001.940
FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO - TOTAL 4.295.897 4.506.742

BALANÇO
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44     CC OO NN CC LL UU SS ÕÕ EE SS   
Em 2013 foram nomeados os órgãos sociais e assim iniciada a implementação da estrutura. 
Cumulativamente, os condicionalismos de recrutamento e a falta de recursos humanos afetaram 
a expansão das atividades e a capacidade de resposta. 

Embora os objetivos gerais tenham sido alcançados, e de um modo global, o IPAC tenha cumprido 
a missão que lhe foi atribuída, com melhores resultados e desempenho que no ano anterior, 
continuam a existir melhorias a implementar, nomeadamente na rapidez, diversidade e 
capacidade de resposta. A melhoria dos indicadores de controlo de processo (ver 2.4.6 ) 
continuou e prosseguiu a tendência já verificada desde 2009, mas levanta novos desafios de 
eficiência quanto à melhoria contínua, face ao cenário de restrições económicas e aumento do 
volume operacional. 

A satisfação medida através dos inquéritos a clientes (ver 2.4.5 ) indica que foram percecionadas 
melhorias claras na maioria dos parâmetros e tendo como referência um índice de satisfação 
global de 16,1 numa escala de 0 a 20 valores, deve-se concluir que teve um bom desempenho, 
em particular no atual contexto socioeconómico do País. A elevada satisfação média (18,4) com 
o desempenho das equipas avaliadoras recompensa o esforço feito na sua seleção, treino, 
harmonização e monitorização. 

O IPAC tem em curso medidas que proporcionem o continuar e expandir das melhorias 
alcançadas em 2013, incluindo o completar do quadro de efetivos para reforçar a capacidade de 
resposta, bem como a automatização e informatização dos principais processos e a melhoria da 
comunicação e interface com os clientes e avaliadores. Foram desta forma inscritos objetivos e 
medidas no QUAR para 2014 com vista a potenciar atingir as melhorias identificadas. 

O ano 2013 fica marcado pela implementação da alteração histórica dos ciclos de acreditação, 
que estavam fixados em 3 anos desde 1986 e passaram para 4 anos, para harmonizar com a 
maioria dos homólogos europeus e promover a competitividade. 

É também de assinalar a decisão positiva de manutenção do IPAC (e Portugal) nos Acordos de 
Reconhecimento Mútuos europeus e internacionais como fecho da avaliação pelos pares efetuada 
pela EA, conforme previsto no Regulamento (EC) 765/2008 e nas disposições da EA. 

Em 2013 o IPAC ofereceu novos esquemas de acreditação, com particular relevo para a 
verificação CELE, o Regulamento de Produtos de Construção, a Diretiva Máquinas e o 
Licenciamento industrial (SIR). Foi completada a transição para a nova versão da norma ISO/IEC 
17021 e iniciada a transição para as novas versões da ISO/IEC 17024, ISO/IEC 17020 e ISO/IEC 
17065. 

Os resultados operacionais alcançados (ver 3.1 ), com um total de 743 entidades acreditadas, 
representa um crescimento de 2% face a 2012 e de mais de 46% desde a sua criação em 2004, 
confirmando que a acreditação continua a ser cada vez mais exigida (e reconhecida) pelo 
mercado e pelos reguladores. Não obstante, o número de clientes totais do IPAC manteve-se 
quase igual, o que reflete o impacto da crise económica, com o desaparecimento de PMEs e 
retração de despesas. 

O aumento de entidades acreditadas acarretou um aumento do volume operacional em número 
de avaliações efetuadas (cerca de 940, sensivelmente o mesmo que em 2012 e quase mais 70% 
desde a criação do IPAC), mas também na sua diversidade com alargamento da atuação a novas 
áreas técnicas (ver 3.1.9 ), o que impulsiona a crescente diversificação da atuação do IPAC. 

Os resultados económicos e financeiros (ver 3.2 ) refletem este incremento de atividade, 
realçando-se o resultado líquido positivo obtido no final deste ano, bem como a inexistência de 
transferências do Orçamento Geral do Estado, continuando o IPAC a política de 
autossustentabilidade financeira total (100%) assumida desde a sua criação. 

As expetativas para 2014 são assim positivas, nomeadamente quanto à implementação total da 
lei orgânica e estatutos, bem como ao reforço dos recursos internos para incorporar serviços de 
apoio de forma a possibilitar prestar um melhor serviço aos clientes. 
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OE1

OE2

OE3

Ponderação 40,00%

Peso 75%

2011 2012
META 

2013 Tolerância Valor 
crítico PESO Trimestre RESULTADO

TAXA  
REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

6 6 6 0 6 100% 6 100% Atingiu

Peso 25%

2011 2012
META 

2013 Tolerância Valor 
crítico PESO Trimestre RESULTADO

TAXA  
REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

68% 75% 75% 5% 94% 100% 93% 124% Superou

Ponderação 30,00%

Peso 100%

2011 2012
META 

2013 Tolerância Valor 
crítico PESO Trimestre RESULTADO

TAXA  
REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

99% 97% 97% 2% 100% 25% 100% 125% Superou

57% 58% 57% 2% 71% 25% 72% 126% Superou

85% 84% 84% 2% 100% 25% 92% 113% Superou

93% 94% 95% 2% 100% 25% 98% 115% Superou

Ponderação 30,00%

Peso 50%

2011 2012
META 

2013 Tolerância Valor 
crítico PESO Trimestre RESULTADO

TAXA  
REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

      15,1            15,1      15,1                0,3       18,9   100% 16,1 107% Superou

Peso 50%

2011 2012
META 

2013 Tolerância Valor 
crítico PESO Trimestre RESULTADO

TAXA  
REALIZAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

80% 80% 80% 5% 100% 100% 75% 100% Atingiu

Ind 7 - Índice de satisfação global dos clientes

O5. – Promover a imagem da acreditação e do IPAC

INDICADORES

Ind 8 - Tax a de ex ecução do plano anual de formação, 
contabilizando as ações disponibilizadas

Objectivos Relevantes:  O1, O3, O4

Ind 5 - Tax a de av aliações fechadas em 10 meses após a sua 
realização
Ind 6 - Tax a de emissão de Anex os Técnicos no prazo de 10 
dias úteis após a respetiv a decisão

Qualidade

O4.  – Melhorar a qualidade e satisfação com os serviços prestados pelo IPAC

INDICADORES

Eficiência

O3.  – Melhorar a eficiência das actividades operacionais desenvolvidas

INDICADORES

Ind 3 - Tax a de cumprimento do planeamento de av aliações

Ind 4 - Tax a de av aliações fechadas em 6 meses após a sua 
realização

O1. – Manter o estatuto de signatário dos acordos de reconhecimento da EA

INDICADORES

Ind 1 – Número de acordos EA subscritos

O2. – Assegurar a participação activa nas infra-estruturas europeias e internacionais de acreditação

INDICADORES

Ind 2 - Tax a de resposta a v otações ou comentários de 
documentos EA, ILAC e IAF

Objectivos Operacionais

Eficácia

MISSÃO: Prestar serviços de acreditação, nos termos previstos no Regulamento (CE) 765/2008.

VISÃO: Ser reconhecido em todas as áreas de atuação como uma referência de credibilidade e confiança, a nível nacional e internacional.

Objectivos Estratégicos

Versão: 2012-12-12

Ministério da Economia 

Serviço: INSTITUTO PORTUGUÊS DE ACREDITAÇÃO, I.P. (IPAC)

Garantir o cumprimento por parte do IPAC do Regulamento (CE) nº 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho de 9 julho de 2008.

Melhorar a eficiência e qualidade dos serviços de acreditação prestados, de forma a contribuir para o aumento da competitividade da economia e a melhoria da 
qualidade de vida.

Promover a imagem do IPAC, da acreditação e dos organismos acreditados pelo IPAC a nível nacional e internacional.

QUADRO DE AVALIAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO - 2013

55     AA NN EE XX OO SS   

5.1  QUAR 2013 
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DESIGNAÇÃO EFECTIVOS 
PLANEADOS 

PONTOS 
PLANEADOS

PONTOS 
EXECUTADOS 

DESVIO

Dirigentes - Direção Superior 2 40 36 4

Dirigentes - Direção intermédia e chefes de equipa 0 0 0 0

Técnico/a Superior - (inclui especialistas de informática) 21 252 183 70

Coordenador/a Técnico/a - (inclui chefes de secção) 0 0 0 0

Assistente Técnico/a  - (inclui técnicos de informática) 3 24 23 1

Assistente operacional 0 0 0 0

Total 26 316 242 77%

AJUSTADOS EXECUTADOS DESVIO

Orçamento de Funcionamento 4.932.192  4.832.132  100.060  

Despesas c/Pessoal 782.674  683.020 99.654  

Aquisições de Bens e Serv iços 1.846.876  1.846.491 385  

Tranferências correntes 1.642.236  1.642.217 19  

Outras despesas correntes 659.279  659.278 1  

Aquisição de bens de capital 1.127  1.126 1  

PIDDAC 0  0 0  

Outros 0  0 0  

TOTAL DESPESA (OF+PIDDAC+Outros) 4.932.192  4.832.132  100.060  

TOTAL RECEITA 5.902.480  6.001.417  98.937  

SALDO 970.288  1.169.285  198.997  

Relatório de Ativ idades; Documento EA-INF/03

Relatório de Ativ idades; Sistema de controlo interno

Relatório de Ativ idades; Base de dados interna

Relatório de Ativ idades; Base de dados interna

Relatório de Ativ idades; Base de dados interna

Relatório de Ativ idades; Base de dados interna

Relatório de Ativ idades; Base de dados interna

Relatório de Ativ idades; Sistema de controlo interno

IND 4 - Superado

IND 5 - Superado

IND 6 - Superado

IND 7 - Superado

IND 8 - Atingido

4.650.000  

0  

Ind 7 - Índice de satisfação global dos clientes

Ind 8 - Tax a de ex ecução do plano anual de formação, contabilizando as ações disponibilizadas

JUSTIFICAÇÃO DOS DESVIOS
IND 1 - Atingido

IND 2 - Superado

IND 3 - Superado

Ind 1 – Número de acordos EA subscritos

Ind 2 - Tax a de resposta a v otações ou comentários de documentos EA, ILAC e IAF

Ind 3 - Tax a de cumprimento do planeamento de av aliações

Ind 4 - Tax a de av aliações fechadas em 6 meses após a sua realização

Ind 5 - Tax a de av aliações fechadas em 10 meses após a sua realização

Ind 6 - Tax a de emissão de Anex os Técnicos no prazo de 10 dias úteis após a respetiv a decisão

42% 36% 31% 109%

Indicadores Fonte de Verificação

0  

0  

4.650.000  

Parâmetros
AVALIAÇÃO FINALEficácia Eficiência Qualidade

40% 30% 30%

4.650.000  

1.087.799  

1.496.687  

1.127.000  

888.750  

49.764  

Recursos Financeiros
DESIGNAÇÃO PLANEADOS

9

8

5

PONTUAÇÃO

20

16

12

IND 6  - Aplicação da tax a de esforço de 1,25, com teto de 100%

IND 7  - Aplicação da tax a de esforço de 1,25, com teto de 20,0 v alores

IND 8  - Aplicação da tax a de esforço de 1,25, com teto de 100%

Recursos Humanos

JUSTIFICAÇÃO DO VALOR CRÍTICO 
IND 1  - Nº máx imo de acordos a disponibilizar pela EA em 2013

IND 2  - Aplicação da tax a de esforço de 1,25, com teto de 100%

IND 3  - Aplicação da tax a de esforço de 1,25, com teto de 100%

IND 4  - Aplicação da tax a de esforço de 1,25, com teto de 100%

IND 5 - Aplicação da tax a de esforço de 1,25, com teto de 100%
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5.2  Certificados de adesão aos Acordos de Reconhecimento Mútuos 
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5.3  Símbolos de acreditação do IPAC 

Consultar o Regulamento de Símbolos de Acreditação (DRC002) antes de usar ou referenciar. 

Símbolos de Acreditação: 

Laboratórios: 

    
Organismos de Certificação: 

    
Organismos de Verificação: 

 
Organismos de Inspeção: 

   
 

Bandeira ‘Entidade Acreditada’: 

 
 

Símbolos combinados MLA do ILAC e IAF: 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Símbolo 'Certificação Acreditada': 

 
 

Marca do 
Organismo de 
Certificação

Marca do 
Organismo de 
Certificação

http://www.ipac.pt/docs/publicdocs/regras/DRC002.pdf�
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